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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DE 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO 
DIREITO, APÓS DECORRIDO POR INTEIRO O PRAZO 
PRESCRICIONAL, IMPLICA RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. É DEVIDA AO SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO A CONVERSÃO EM PECÚNIA DA LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO PARA 
APOSENTADORIA, AINDA QUE RESULTANTE DE 
DESAVERBAÇÃO, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA 
ADMINISTRAÇÃO.

I - Na origem,trata-se de ação objetivando o reconhecimento de 
tempo de serviço exercido sob condições especiais, e a desaverbação e 
conversão em pecúnia do período de 15 meses de licença-prêmio. Após 
sentença que extinguiu o feito ante o reconhecimento da prescrição do 
fundo de direito, o Tribunal a quo deu provimento à apelação da parte 
autora, ficando consignado que a lei resguardou o direito daqueles que já 
haviam adquirido o direito a usufruir a licença, de modo que a não 
conversão em pecúnia caracterizaria enriquecimento ilícito da 
administração. Nesta Corte, o recurso especial foi conhecido parcialmente e, 
nessa parte, foi negado provimento.

II - Acerca da prescrição, o Tribunal de origem consignou, à fl. 
466, que a renúncia à prescrição ocorreu, diferentemente do alegado pela 
União, com a edição da Portaria SEGEP/MS/RS n. 507 de 25/7/2011, 
publicada em 26/7/2011, não importando, para a presente demanda, o efeito 
das Orientações Normativas n. 3 e 7 do SRH/MPOG.
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III - Dessarte, rever as conclusões da Corte Regional, quanto aos 
fundamentos do ato administrativo de revisão de aposentadoria do autor,  
mostra-se inviável em recurso especial, uma vez que esbarra no óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a. impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

V - Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior, a qual é 
firme no sentido de que a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento de que reconhecimento administrativo do direito, após 
decorrido por inteiro o prazo prescricional, implica renúncia à 
prescrição. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.685.389/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020 
e AgInt no REsp n. 1.648.942/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

VI - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - No mais, tem-se que o entendimento do STJ firmou-se no 
sentido de que é devida ao servidor público aposentado a conversão em 
pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro para 
aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração. Confira-se: REsp n. 1.622.539/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 
7/11/2019. 

VIII - Ademais, admite-se, ainda, a desaverbação dos períodos 
de licença-prêmio e o pagamento da indenização pretendida (conversão da 
licença-prêmio em pecúnia) desde que haja a compensação dos valores já 
recebidos por conta de seu cômputo para a concessão de vantagens 
financeiras já recebidas por conta desse cômputo. No mesmo sentido, 
mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.785.444/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 5/9/2019. 

IX - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 22 de março de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DE 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO 
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APOSENTADORIA, AINDA QUE RESULTANTE DE 
DESAVERBAÇÃO, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA 
ADMINISTRAÇÃO.

I - Na origem,trata-se de ação objetivando o reconhecimento de 
tempo de serviço exercido sob condições especiais, e a desaverbação e 
conversão em pecúnia do período de 15 meses de licença-prêmio. Após 
sentença que extinguiu o feito ante o reconhecimento da prescrição do 
fundo de direito, o Tribunal a quo deu provimento à apelação da parte 
autora, ficando consignado que a lei resguardou o direito daqueles que já 
haviam adquirido o direito a usufruir a licença, de modo que a não 
conversão em pecúnia caracterizaria enriquecimento ilícito da 
administração. Nesta Corte, o recurso especial foi conhecido parcialmente e, 
nessa parte, foi negado provimento.

II - Acerca da prescrição, o Tribunal de origem consignou, à fl. 
466, que a renúncia à prescrição ocorreu, diferentemente do alegado pela 
União, com a edição da Portaria SEGEP/MS/RS n. 507 de 25/7/2011, 
publicada em 26/7/2011, não importando, para a presente demanda, o efeito 
das Orientações Normativas n. 3 e 7 do SRH/MPOG.
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III - Dessarte, rever as conclusões da Corte Regional, quanto aos 
fundamentos do ato administrativo de revisão de aposentadoria do autor,  
mostra-se inviável em recurso especial, uma vez que esbarra no óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a. impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

V - Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior, a qual é 
firme no sentido de que a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento de que reconhecimento administrativo do direito, após 
decorrido por inteiro o prazo prescricional, implica renúncia à 
prescrição. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.685.389/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020 
e AgInt no REsp n. 1.648.942/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

VI - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - No mais, tem-se que o entendimento do STJ firmou-se no 
sentido de que é devida ao servidor público aposentado a conversão em 
pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro para 
aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração. Confira-se: REsp n. 1.622.539/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 
7/11/2019. 

VIII - Ademais, admite-se, ainda, a desaverbação dos períodos 
de licença-prêmio e o pagamento da indenização pretendida (conversão da 
licença-prêmio em pecúnia) desde que haja a compensação dos valores já 
recebidos por conta de seu cômputo para a concessão de vantagens 
financeiras já recebidas por conta desse cômputo. No mesmo sentido, 
mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.785.444/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 5/9/2019. 

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem, José Antônio Altmayer ajuizou ação ordinária com valor da causa 

atribuído em R$ 75.589,05 (setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e nove reais e cinco 

centavos), em 25/7/2016, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço exercido 

sob condições especiais, e a desaverbação e conversão em pecúnia do período de 15 

meses de licença-prêmio.

Após sentença que extinguiu o feito ante o reconhecimento da prescrição do 

fundo de direito, o Tribunal a quo, deu provimento à apelação da parte autora, ficando 

consignado que a lei resguardou o direito daqueles que já haviam adquirido o direito a 

usufruir a licença, de modo que a não conversão em pecúnia caracterizaria 

enriquecimento ilícito da administração.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. REVISÃO. 

TEMPO ESPECIAL. CONVERSÃO. MÉDICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 20.910/1932. DIFERENÇAS 
PRETÉRITAS. LICENÇA-PRÊMIO. DESAVERBAÇÃO. INDENIZAÇÃO. ART. 192, II, 
DA LEI Nº 8.112/90.

A legislação estabelece que o prazo prescricional para a revisão de proventos de 
aposentadoria é de cinco anos, a contar do ato de concessão do benefício, nos termos do art. 
1º do Decreto n.º 20.910/32. Todavia, havendo o reconhecimento do direito do servidor pela 
Administração Pública, após o decurso do lapso quinquenal, tem-se a renúncia à prescrição 
do fundo de direito, a ensejar o reinício da contagem do prazo prescricional em sua 
integralidade (art. 191 do Código Civil).

Havendo o reconhecimento do direito à revisão dos proventos de aposentadoria na 
esfera administrativa os efeitos patrimoniais devem retroagir à data em que concedido o 
benefício, afastando-se a prescrição do fundo de direito.

 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para sanar obscuridade e 

para fins de prequestionamento.

O referido acórdão ficou assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE.
Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o magistrado ou 

colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à supressão de omissão, contradição, 
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obscuridade ou erro material no texto que possa dificultar a exata compreensão da 
manifestação judicial. E mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar matéria a 
ser versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender aos pressupostos 
delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se prestam, por si só, para forçar o ingresso na 
instância superior, decorrendo, sua importância, justamente do conteúdo integrador da 
sentença ou do aresto impugnado. Com efeito, não se revelam meio hábil ao reexame da 
causa ou modificação do julgado no seu mérito, pois opostos quando já encerrado o ofício 
jurisdicional naquela instância.

Para a concessão da vantagem insculpida no art. 192, incisos I e II, da Lei nº 8.112/90 
era necessário que o servidor contasse com tempo de serviço para aposentadoria com 
provento integral, bem como preenchesse tal condição até 13.10.1996, tendo em vista que o 
artigo acima transcrito foi revogado pela MP 1.522/96, publicada em 14/10/1996, convertida 
posteriormente na Lei nº. 9.527/97.

 

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a União interpôs 

recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do CPC/1915; dos arts. 1º, 8º e 9º do 

Decreto n. 20.910/32; e do art. 191 do Código Civil.

Alega que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca da obscuridade apontada pelo recorrente em embargos de declaração.

Defende que entre a inativação do autor e o ajuizamento da ação transcorreram 

mais de 5 anos, devendo ser reconhecida a prescrição do fundo de direito.

Sustenta, ainda, que as ONs n. 3 e 7 do MPOG e o Acórdão n; 2008/2006 do 

TCU, as quais teriam sido os fundamentos para a revisão da aposentadoria do sutor, não 

importaram em renúncia à prescrição.

Afirma que não é possível desaverbar os períodos de licença-prêmio, e sua 

consequente conversão em pecúnia, uma vez que tais períodos foram utilizados para a 

concessão da aposentadoria do sutor.

Apresentadas contrarrazões às fls. 739-763.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no enunciado n. 83 

da Súmula do STJ, foi interposto agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos 

visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 
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parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego- lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os 

seguintes argumentos:

[...]
O recurso especial apreciado pela decisão ora agravada foi interposto com fulcro nas 

alíneas “a” e “c” do inciso III, do artigo 105, da Constituição Federal. Entretanto, a 
irresignação da recorrente foi apreciada somente com fulcro na alínea “a”.

Com efeito, defendeu a União às fls. 677 e seguintes, a ocorrência de divergência 
entre o acórdão recorrido e REsp 1606212/ES.

Assim, diante da ausência de exame da divergência apontada, deve ser reformada a 
decisão recorrida.

[...]
De acordo com a decisão agravada, incide no caso a súmula 7/STJ, uma vez que “o 

Tribunal de origem consignou à fl. 466 que a renúncia à prescrição ocorreu, diferentemente 
do alegado pela União, com a edição da Portaria SEGEP/MS/RS n° 507 de 25/07/2011, 
publicada em 26/07/2011, não importando, para a presente demanda, o efeito das 
Orientações Normativas n° 3 e 7 do SRH/MPOG.” Assim, para afastar referido 
entendimento, seria necessário o revolvimento de fatos e provas.

Entretanto, analisando as razões do recurso especial, observa-se que quando da 
revisão administrativa no ano de 2011, com aposentadoria no ano de 1997 (consta no r. voto 
do acórdão recorrido a data) e ajuizamento da ação no dia 25/07/2016, já estava consumada 
a prescrição do próprio fundo de direito, uma vez que a aposentadoria foi no ano de 1997.

[...]
O Ministro concluiu que o acordo recorrido está em sintonia com a jurisprudência 

desta Eg. Corte.
Entretanto, é preciso observar que o direito à contagem de tempo ficto decorrente de 

trabalho em condições insalubres, penosas e perigosas, e de consequente, revisão 
da aposentadorias, nasceu em 06.11.2006, com o Acórdão TCU 2008/2006. Este é o fato 
gerador do qual se origina o direito às diferenças objeto da ação.

Neste sentido, ainda que o acórdão autorize a revisão das aposentadorias, ele não 
estipula para a administração obrigação de pagar com efeitos retroativos ou a partir da data 
de sua concessão.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Acerca da prescrição, o Tribunal de origem consignou à fl. 466 que a renúncia 

à prescrição ocorreu, diferentemente do alegado pela União, com a edição da Portaria 

SEGEP/MS/RS n. 507 de 25/07/2011, publicada em 26/7/2011, não importando, para a 
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presente demanda, o efeito das Orientações Normativas n. 3 e 7 do SRH/MPOG.

Dessarte, rever as conclusões da Corte Regional, quanto aos fundamentos do 

ato administrativo de revisão de aposentadoria do autor, mostra-se inviável em recurso 

especial, uma vez que esbarra no óbice do enunciado n° 7 da Súmula do STJ.

Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto  se encontra em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior, a qual é firme no sentido de que a 

jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que reconhecimento 

administrativo do direito, após decorrido por inteiro o prazo prescricional, implica 

renúncia à prescrição.

Confiram-se:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PUBLICAÇÃO DO ATO DE REVISÃO ADMINISTRATIVA. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA CONTAGEM PONDERADA DE 
TEMPO DE SERVIÇO INSALUBRE. RENÚNCIA TÁCITA À PRESCRIÇÃO.

1. A controvérsia diz respeito à revisão da contagem especial de tempo de serviço, em 
processo administrativo instaurado em 25/4/2013, no qual se pretende o direito à contagem 
ponderada do tempo de serviço exercido em condições insalubres, com a consequente 
revisão dos proventos de aposentadoria e a condenação da ré ao pagamento das diferenças 
remuneratórias.

2. O Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição do fundo de direito, apontando 
que houve renúncia tácita ao prazo prescricional em "junho de 2013", em virtude de decisão 
extrajudicial que reconheceu o pedido do autor.

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que reconhecimento 
administrativo do direito, após decorrido por inteiro o prazo prescricional, implica renúncia 
à prescrição. Precedentes: AgInt no REsp. 1.643.501/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
28/8/2018; AgInt no REsp 1.552.069/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 21/10/2019.

4. No caso dos autos, é irrelevante o efeito das Orientações Normativas 3 e 7 do 
SRH/MPOG para o deslinde da controvérsia, tendo em vista que a renúncia à prescrição se 
deu em junho de 2013, que reconheceu administrativamente o direito do autor à contagem 
ponderada de tempo de serviço insalubre, no período de 1º/6/1981 a 31/3/1986.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.685.389/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020.)

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PUBLICAÇÃO DO ATO DE REVISÃO ADMINISTRATIVA. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA CONTAGEM PONDERADA DE 
TEMPO DE SERVIÇO INSALUBRE. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada em 2013, na qual se pretendeu o 
reconhecimento do direito a contagem ponderada do tempo de serviço do autor, exercido em 
condições insalubres, com a consequente revisão dos proventos de aposentadoria e a 
condenação da ré ao pagamento das diferenças remuneratórias.

2. A UNIÃO sustenta a prescrição do fundo de direito, uma vez que não houve 
renúncia ao prazo prescricional pela edição das Orientações Normativas 3 e 7 do 
SRH/MPOG.

3. Entretanto, na hipótese dos autos o Tribunal de origem afastou a ocorrência da 
prescrição do fundo de direito tendo em vista que houve renúncia ao prazo prescricional em 
virtude do reconhecimento administrativo do pedido, por meio do ato de revisão 
administrativa, Portaria SEGEP/MS/RS 805, em novembro de 2011, tendo a ação sido 
proposta antes de findo o prazo de 5 anos.

4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que reconhecimento 
administrativo do direito, após decorrido por inteiro o prazo prescricional, implica renúncia 
à prescrição. Precedentes: AgInt no REsp. 1.555.248/RS, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 29.5.2017; AgInt no REsp. 1.550.334/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 27.11.2017; AgInt no REsp. 1.643.501/RS, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 28.8.2018.

5. Importante destacar que, no caso dos autos, é irrelevante o efeito das Orientações 
Normativas 3 e 7 do SRH/MPOG para o deslinde da controvérsia, tendo em vista que a 
renúncia à prescrição se deu por meio da Portaria SEGEP/MS/RS 805, publicada no DOU 
de 11.11.2011, que reconheceu administrativamente o direito do autor à contagem 
ponderada de tempo de serviço insalubre no período de 1981 a 1990.

6. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp  n. 1.648.942/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.)
 

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

No mais, tem-se que o entendimento do STJ firmou-se no sentido de que é 

devida ao servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 

gozada e não contada em dobro para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, 

sob pena de enriquecimento ilícito da administração.
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Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
VÍCIO NÃO COMPROVADO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO POR PROTESTO 
AJUIZADO PELO SINDICATO DA CATEGORIA. APROVEITAMENTO EM 
DEMANDA INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA- 
PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. No que tange à alegada violação do art. 535 do CPC/1973, a parte insurgente não 
logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

2. Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia).

3. A interrupção da prescrição operada pela ação de protesto ajuizada pelo sindicato 
da categoria pode ser aproveitada em demanda individual, conforme jurisprudência 
consolidada desta Corte. Precedentes.

4. O entendimento do STJ firmou-se no sentido de que é devida ao servidor público 
aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro 
para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de enriquecimento ilícito 
da administração. Precedentes.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.622.539/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

5/11/2019, DJe 7/11/2019.)
 

Ademais, admite-se, ainda, a desaverbação dos períodos de licença-prêmio e o 

pagamento da indenização pretendida (conversão da licença-prêmio em pecúnia) desde 

que haja a compensação dos valores já recebidos por conta de seu cômputo para a 

concessão de vantagens financeiras já recebidas por conta desse cômputo.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONTAGEM EM DOBRO 
DESINFLUENTE PARA A TRANSFERÊNCIA À RESERVA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. É possível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada ou não contada 
em dobro para a aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da administração pública.

sentido: AgInt no AREsp 1.221.228/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2018 e AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/6/2016.

3. Agravo Interno parcialmente provido para determinar a exclusão da licença 
especial no cálculo do adicional por tempo de serviço e a compensação dos valores já 
recebidos a esse título.

(AgInt no REsp n. 1.785.444/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/8/2019, DJe 5/9/2019.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.671.398 / RS
Número Registro: 2020/0047717-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50508717820164047100

Sessão Virtual de 16/03/2021 a 22/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE ANTONIO ALTMAYER
ADVOGADOS : LARISSA FIALHO MACIEL LONGO - RS057388

FÁBIO STEFANI E OUTRO(S) - RS046571A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE ANTONIO ALTMAYER
ADVOGADOS : LARISSA FIALHO MACIEL LONGO - RS057388

FÁBIO STEFANI E OUTRO(S) - RS046571A

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de março de 2021
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